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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ERICA FLORINDA MADEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MICHELLE FELIX BARCELLOS DE ALVARENGA - RJ177721
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DO CONTEÚDO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior já firmou orientação no sentido de que "[...] não há 
ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida 
em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º 
do Código de Processo Penal, que permitem ao relator dar provimento, negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior." (AgRg no AREsp 753.044/RS, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA TURMA, DJe 
5/10/2015).
2. Há testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório trazido como 
fundamento no acórdão recorrido (Auto de prisão em flagrante; registro de 
ocorrência; auto de apreensão; relatório de investigação relativa à quebra de 
sigilo telefônico; laudos técnicos), que comprovam a participação da paciente 
e dos demais corréus, de forma habitual e reiterada, no tráfico de substâncias 
entorpecentes, tendo sido flagrados - em decorrência de investigações em 
curso -, no início de 2019, na posse de entorpecentes. Dessa forma, concluído 
pela instância ordinária, em decisão motivada, existir elementos suficientes da 
estabilidade e da permanência da paciente e dos corréus no reiterado comércio 
ilícito de drogas, a alteração desse entendimento é inadmissível na via eleita, 
uma vez que exige o reexame do conteúdo fático probatório.
3. A condenação pelo crime de associação para o tráfico, por si só, já tem o 
condão de inviabilizar a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
Antidrogas, pois essa circunstância impede que o agente preencha os 
requisitos legais para a aplicação da minorante (AgRg no HC 338.964/MG, 
Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 6/6/2016).
4. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DO CONTEÚDO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior já firmou orientação no sentido de que "[...] não há 
ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida 
em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º 
do Código de Processo Penal, que permitem ao relator dar provimento, negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior." (AgRg no AREsp 753.044/RS, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA TURMA, DJe 
5/10/2015).
2. Há testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório trazido como 
fundamento no acórdão recorrido (Auto de prisão em flagrante; registro de 
ocorrência; auto de apreensão; relatório de investigação relativa à quebra de 
sigilo telefônico; laudos técnicos), que comprovam a participação da paciente 
e dos demais corréus, de forma habitual e reiterada, no tráfico de substâncias 
entorpecentes, tendo sido flagrados - em decorrência de investigações em 
curso -, no início de 2019, na posse de entorpecentes. Dessa forma, concluído 
pela instância ordinária, em decisão motivada, existir elementos suficientes da 
estabilidade e da permanência da paciente e dos corréus no reiterado comércio 
ilícito de drogas, a alteração desse entendimento é inadmissível na via eleita, 
uma vez que exige o reexame do conteúdo fático probatório.
3. A condenação pelo crime de associação para o tráfico, por si só, já tem o 
condão de inviabilizar a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
Antidrogas, pois essa circunstância impede que o agente preencha os 
requisitos legais para a aplicação da minorante (AgRg no HC 338.964/MG, 
Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 6/6/2016).
4. Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERICA FLORINDA MADEIRA,
 contra a decisão de fls. 70-74 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

A agravante alega, em suma, que a decisão monocrática proferida por este relator 
fere o princípio da colegiado; assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 
do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

De início, no tocante à alegação de violação ao princípio da colegialidade, esta Corte 
Superior já firmou orientação em sentido contrário, segundo a qual "[...] não há ofensa ao 
princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, 
caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permitem ao 
relator dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior." (AgRg no AREsp 753.044/RS, 
Rel. Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA TURMA, 
DJe 5/10/2015).

Nesse sentido, ressalta-se que a decisão agravada está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.

Consoante anteriormente explicitado, o Tribunal de origem negou provimento ao 
apelo defensivo, mantendo a condenação da paciente pelo delito de associação para o tráfico de 
drogas, nos seguintes termos:

 
"Depreende-se do conjunto probatório coligido nos autos que, no dia 31 de março de 
2019, por volta das 16 horas, policiais militares, em cumprimento a mandado de 
busca e apreensão expedido após prévia investigação, abordaram, em via pública, os 
apelantes Daniel e Erica (moradores do imóvel alvo da diligência), apreendendo com 
eles 03 pinos e 01sacolé de cocaína. Prosseguindo na diligência em cumprimento à 
ordem judicial emanada, os agentes da lei lograram apreender outros 04 pinos e 43 
sacolés da mesma droga, dos quais32 estavam na segunda casa do imóvel, dentro do 
tênis do apelante Paulo Vitor, que não se encontrava no momento, mas ali também 
residia, enquanto o restante foi encontrado dentro da casa principal.
Diante do flagrante, os réus Erica e Daniel confessaram informalmente aos policiais a 
prática do tráfico de drogas, confissões essas ratificadas oficialmente na Delegacia de 
Polícia, às fls. 09/12,relatando, ainda, as participações de Paulo Vitor, que é filho da 
ré; de João Lucas, vulgo “Lukinha Alemão”, que seria o fornecedor dos 
entorpecentes; e, mais tarde, de Lucas Matheus, vulgo“Sukita”,encarregado do 
transporte da droga e entrega aos demais acusados para posterior revenda.
Alude-se, nesse sentido, aos depoimentos prestados em Juízo pelos policiais militares 
Marcelo Brito Ferreira e Manoel Marcelino Souza de Almeida Junior, e pelo policial 
civil Oneir Vitor de Oliveira Guedes, os quais se mostraram firmes, harmônicos e 
detalhados, guardando perfeita correspondência com os relatos prestados em sede 
policial, não havendo lacunas ou contradições substanciais entre eles.
E, na ausência de qualquer prova em sentido contrário, os seus depoimentos são 
perfeitamente aptos a amparar o juízo de reprovação, nos exatos termos do verbete 70 
das Súmulas deste Tribunal.
Individualizando-se as provas produzidas, contra os acusados Erica e Daniel consta a 
prisão em flagrante na posse de parte da substância entorpecente apreendida, sendo a 
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outra parte encontrada dentro da residência dos réus, que era alvo de um mandado de 
busca e apreensão com essa finalidade. E mais, os acusados confessaram 
extrajudicialmente a participação no delito. Mas não é só. No relatório relativo à 
quebra de sigilo do aparelho telefônico de Erica, às fls. 54/67,épossível observar 
diversos diálogos entre os dois e entre a ré e o corréu João Lucas pelos quais 
resta evidente, mesmo através do uso de palavras cifradas, a negociação de 
cargas de drogas para comercialização ilícita. Nesse ponto, convém destacar a 
frágil e fantasiosa versão apresentada em Juízo por Erica, alegando que teria 
inventado a versão apresentada aos policiais, quando de sua prisão, por ter ficado 
nervosa, acerca da entrega de drogas para uma mulher de nome Andreia e ainda a 
afirmação sobre Daniel ter-lhe ordenado que vendesse os entorpecentes. Registre-se 
que, quando indagada, a ré não soube explicar o teor dos diálogos extraídos do seu 
telefone celular, tentando, por exemplo, criar versões inverossímeis sobre venda de 
bicicletas, ou mesmo confirmando a negociação de drogas entre Daniel e João Lucas 
para consumo próprio. Do mesmo modo, o réu Daniel alegou que a confissão 
extrajudicial se deu em decorrência de ameaças dos policiais e promessas de soltura, 
fatos esses que não restaram comprovados
[...]
E, nessas circunstâncias, impossível não reconhecer o vínculo existente entre os 
acusados para o exercício do tráfico de drogas, pois, como se viu, encontravam-
se eles organizados de modo duradouro, com estabilidade e permanência, cada 
um exercendo uma função previamente determinada para o bom funcionamento 
da engrenagem do organismo por eles composto. Corroborando o exposto, 
alude-se às confissões extrajudiciais, aos depoimentos dos policiais em Juízo, ao 
material entorpecente apreendido, às mensagens extraídas após quebra de sigilo 
telefônico e à prévia investigação realizada, tudo isso devidamente corroborado 
ao longo da instrução criminal.
Inegável, portanto, que a conduta praticada pelos apelantes se amolda ao preceito 
primário do artigo 35 da Lei n.º 11.343/06. Não se trata de presunção, pois, como 
bem asseverado no julgado abaixo, a prova da associação não se faz com a exibição 
de contratos, estatutos, normas, regulamentos, etc., bastando, para tanto, provas da 
ligação deste criminoso com outros na prática de venda de entorpecentes, o que, 
pelas circunstâncias fáticas do caso, restou demonstrado cabalmente" (e-STJ, fls. 
16-20, grifou-se).
 

Como se verifica, há testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório trazido 
como fundamento no acórdão recorrido (Auto de prisão em flagrante; registro de ocorrência; 
auto de apreensão; relatório de investigação relativa à quebra de sigilo telefônico; laudos 
técnicos), que comprovam a participação da paciente e dos demais corréus, de forma habitual e 
reiterada, no tráfico de substâncias entorpecentes, tendo sido flagrados - em decorrência de 
investigações em curso -, no início de 2019, na posse de entorpecentes.

O Tribunal a quo ressaltou, ainda, ser "impossível não reconhecer o vínculo existente 
entre os acusados para o exercício do tráfico de drogas, pois, como se viu, encontravam-se eles 
organizados de modo duradouro, com estabilidade e permanência, cada um exercendo uma 
função previamente determinada para o bom funcionamento da engrenagem do organismo por 
eles composto".

Dessa forma, concluído pela instância ordinária, em decisão motivada, existir 
elementos suficientes da estabilidade e da permanência da paciente e dos corréus no reiterado 
comércio ilícito de drogas, a alteração desse entendimento é inadmissível na via eleita, uma vez 
que exige o reexame do conteúdo fático probatório.

Confiram-se:
 
"II - O tipo previsto no artigo art. 35 da Lei nº 11.343/2006 se configura quando duas 
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ou mais pessoas se reúnem com a finalidade de praticar os crimes previstos nos art. 
33 e 34 da norma referenciada. Indispensável, portanto, para a comprovação da 
materialidade, o animus associativo de forma estável e duradoura com a finalidade de 
cometer tais delitos.
III - In casu, o Tribunal de origem se apoiou em robusto conjunto probatório para 
impor a condenação ao paciente, quais sejam, depoimentos testemunhais e os dados 
constantes da interceptação telefônica. Dessa forma, estando demonstrado a 
associação do paciente à estável societas criminis dedicada à prática do tráfico ilícito 
de entorpecentes, correta sua condenação como incurso no art. 35, caput, da Lei n. 
11.343/06.
IV - Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, não se coaduna 
com os estreitos limites do mandamus, já que o amplo reexame de provas é 
inadmissível no espectro processual do habeas corpus, ação constitucional que 
pressupõe, para seu manejo, uma ilegalidade ou abuso de poder tão flagrante que 
pode ser demonstrada de plano. Precedentes. Habeas Corpus não conhecido."
(HC 460.083/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
23/10/2018, DJe 29/10/2018).
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA 
INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA 
RELATIVA AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
PENA-BASE APLICADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS PARA 
VALORAR NEGATIVAMENTE A CULPABILIDADE. DECOTE DO REFERIDO 
VETOR. QUANTUM DE AUMENTO NA PRIMEIRA FASE READEQUADO. 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL DEMONSTRADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
 - O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo 
que preserva a importância e a utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
- A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou o entendimento de que, para a 
subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35, da Lei n. 11.343/2006, é 
imprescindível a demonstração concreta da estabilidade e da permanência da 
associação criminosa (HC n. 270.837/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/3/2015, DJe 30/3/2015).
- As instâncias ordinárias embasaram a condenação do paciente em fartos elementos 
fáticos e probatórios, os quais, detidamente examinados em primeiro e segundo graus 
de jurisdição, conduziram à conclusão de que ele integraria associação criminosa com 
estabilidade e permanência voltada à comercialização ilícita de entorpecentes.- 
Desconstituir tal quadro fático-probatório, delimitado na origem, para absolver o 
paciente, implicaria aprofundado reexame vertical dos autos, procedimento que, 
como cediço, é incompatível com a via estreita do habeas corpus, caracterizado pela 
celeridade.
- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem 
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 
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304083/PR, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
- O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, na falta de razão especial 
para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela existência 
de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre o mínimo 
legal, para cada vetorial desfavorecida.
- Na hipótese, as penas-bases do paciente, relativas a ambos os delitos pelos quais 
resultou condenado, foram exasperadas com fundamento na valoração negativa da 
culpabilidade do agente e das circunstâncias do crime, tendo a defesa se insurgido 
somente ante a motivação empregada para o desfavorecimento da primeira.- Os 
juízes das instâncias ordinárias consideraram que a conduta do paciente seria mais 
reprovável, porque, a despeito de possuir duas ocupações lícitas, pelo exercício das 
quais já auferia o bastante para sobreviver dignamente, optou, ainda, por 
complementar a sua renda com o tráfico de drogas. Contudo, a busca do lucro fácil 
pelo exercício da mercancia ilícita, seja para complemento de renda, ou não, é 
elementar dos tipos dos arts. 33 e 35, da Lei n. 11.343/2006, não servindo para 
exasperar a reprimenda.
- Sobejando uma única vetorial negativada, deve o quantum de elevação da sanção 
básica ser reduzido, impondo-se, outrossim, a aplicação da fração prudencialmente 
recomendada de 1/6 sobre o mínimo legal, para cada circunstância judicial 
desfavorecida.- Habeas corpus não conhecido.- Ordem concedida, de ofício, para 
reduzir a pena do paciente ao novo patamar de 8 anos e 6 meses de reclusão e 1.316 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação."
(HC 474.386/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 10/05/2019).
 

Do mesmo modo, não merece acolhimento o pedido de reconhecimento do tráfico 
privilegiado.

A condenação pelo crime de associação para o tráfico, por si só, já tem o condão de 
inviabilizar a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, pois essa 
circunstância impede que o agente preencha os requisitos legais para a aplicação da 
minorante(AgRg no HC 338.964/MG, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe de 06/06/2016).

Dessa forma, verifica-se que a recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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